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A "EVOLUÇÃO"
1
 DAS LEIS TRABALHISTAS EM CONTRASSENSO À 

PRECARIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO NO BRASIL: REFLEXOS NA 

CARREIRA DOCENTE DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE FORIANOPOLIS 

 

 

Muito se falou sobre Reforma Trabalhista, otimização das condições de trabalho, 

flexibilização e autonomia de negociação. Esta matéria encontrou, e ainda encontra, forte 

resistência por parte da sociedade civil, em suma por trabalhadores, sindicados e professores 

que enxergaram nessa mudança a mera e escrachada mercantilização da força de trabalho. 

Além de estruturada de forma equivocada, pode-se assim dizer, a matéria que propôs 

mudanças na CLT ainda têm provocado insatisfação e revolta, pois vem à reboque dos 

direitos trabalhistas conquistados ao longo de muitos anos de exploração e mecanização dos 

trabalhadores, que estimulados pela condição social a que integravam, num contexto macro, 

precedidos até mesmo pela Revolução Industrial, se propuseram a reivindicar direitos a fim de 

preservar a dignidade humana no trabalho. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 

O trabalho visto como uma fonte de dignidade humana e suas vertentes como as 

relações dele estabelecidas, trazem marco introdutório na Revolução Industrial. Entretanto, 

ainda na Idade Média, o desenvolvimento de atividades labor ativas era execrado pelos mais 

afortunados, que viam no ócio o modelo ideal para viver. Outro ponto histórico de importante 

relevância na evolução do trabalho como condição de dignidade humana é a visão 

estabelecida desde os primórdios da humanidade, quando ainda o subjulgavam como "registro 

pejorativo de incultura, rusticidade." (Menezes, 2017). Nesse contexto o trabalho era visto 

como mera atividade correlacionada às condições dos seres menos privilegiados de 

inteligência e clero. Prevalecia até então o desdém ao trabalho, vislumbrado até mesmo como 

castigo, nos tempos romanos. 

                                                           
1
 Faço uso da palavra Evolução não no sentido literal, mas apropriando-se do discurso liberal de que as leis 

trabalhistas, com a Reforma, foram modernizadas e adequaram-se ao contexto do mercado atual. Contudo, a 

palavra evolução está impressa com intuito de destacar a contradição evidente estabelecida com as novas 

configurações trabalhistas e as relações de trabalho no Brasil. 
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A partir do século XVIII, quando da Revolução Industrial, o direito do trabalho 

emerge como reação às precárias condições de trabalho estabelecidas nas fábricas. O êxodo 

rural alinhado à mecanização das indústrias sublinhou um cenário de forte desemprego, 

massificação, estimulação da concorrência, falta de higiene e segurança e destacou o 

surgimento do proletariado. É possível afirmar que "a classe operária formou a si própria 

tanto quanto foi formada" (Thompson, 1988). Se considerado todo a aparato social, 

econômico e legislativo do contexto histórico que impunham uma série de condições aos 

trabalhadores da época, tanto quanto o próprio surgimento das máquinas que influenciaram de 

forma considerável a formação da consciência da classe operária. Thompson (1988), quando 

se refere ao surgimento do proletariado, relata a exploração e a opressão política como fatores 

consequentes da Revolução Industrial que determinaram o surgimento da consciência de 

classe. Nesse sentido, muito mais que um cenário de injustiças sociais, a exploração pode ser 

equiparada a repressão em todos os quesitos trabalhistas e sociais, no intuito de se obter o 

mais-valia do trabalho em sua plenitude. 

  Importante trazer, à luz das relações de mercado, num viés liberalista, o conceito da 

livre negociação, o trabalho estimulado pela lei da oferta e da procura, uma vez que as 

relações trabalhistas somente alcançariam seu equilíbrio se alinhadas à autonomia das 

vontades. Contrassenso evidente uma vez que as negociações ficavam à mercê das imposições 

por parte do empresariado e à margem da questão social. Esse falso sentimento de liberalismo 

econômico traz consigo questões submersas aos justificados ciclos econômicos, que trazem 

em suas entranhas preceitos de renda, interesse e lucro em contraposição aos direitos 

trabalhistas e alinhados aos fortes índices de desemprego e competição, inibindo também 

algumas vertentes de relações sociais tais como o sindicalismo, as reivindicações e as 

organizações políticas populares (Thompson, 1988). 

Houve ainda, no momento histórico anunciado como boom econômico, a Revolução 

Industrial, com a modernização dos moldes e ferramentas de trabalho, elevada exploração no 

que tange as jornadas de trabalho da classe operária, que chegavam a 15 horas em 

determinados segmentos, abrangendo também mulheres e crianças, que por sua vez pereciam 

às margens das riquezas produzidas nas fábricas em favor dos capitalistas (Marx, 2004). Esse 

ciclo traz a tona uma espécie de configuração delimitada pelas diferenças de classes 

estabelecidas no seio do contexto histórico social. Fica aqui evidente os anseios dessa parte da 

população que, subjulgada, explorada e desmerecida, evoca seus direitos como parte 

imprescindível da relação de trabalho até então estabelecida. Surgem movimentos 

trabalhistas, como o movimento das 10 horas, ora sufocado pelo capital, pelo sistema de 
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enriquecimento de uns alinhado à exploração de outros. As lutas travadas pela jornada normal 

de trabalho desencadearam algumas legislações, ainda tímidas, no foco do setor fabril. É o 

caso da Legislação Fabril Inglesa de 1833 que, entre outros, proibia o trabalho de crianças 

com menos de 09 anos. À luz da antropologia capitalista, a infância terminava aos 10 anos, 

quando seria possível empregar crianças em diferentes setores industriais (Marx, 2004). 

Temos, portanto, alguns fatos históricos impulsionados pela Revolução Industrial, de 

importante relevância na história global do trabalho e na análise da estrutura atual do trabalho 

no Brasil. O capital, nomenclatura utilizada por Karl Marx,  extrapolou os limites da produção 

originando relações sociais de fortes abusos e pouco, ou nenhum, controle estatal. As 

regulamentações das leis trabalhistas sofreram influências diretas do poder do capital e 

sucumbiam, quando do seu levante, às pressões dos capitalistas. Contudo, a luta da classe 

trabalhadora e sua conduta ao longo dos anos trouxe avanços nas relações das classes, 

promulgados pelas regulamentações das leis nos diferentes aportes estruturais das relações 

trabalhistas. 

Já no viés da sociedade moderna contemporânea, o trabalho assume características de 

complementação do homem como ser digno e parte de um todo. É pelo trabalho que o homem 

se identifica na sociedade e com ele que o cidadão emerge em sua condição de ser social. 

Rompe-se, a partir daí, a alienação e brutalidade relacionadas ao trabalho e ao trabalhador.  

Entretanto, na linha da evolução
2
 do trabalho, chegando ao momento atual em que a 

sociedade vislumbra o hiperconsumo e confere ao trabalho menos importância do que seu 

fruto (mercadorias e máquinas), constata-se que o trabalhador está subjulgado à condição de 

subalterno quando comparado ao consumidor (Menezes, 2017). Evidenciamos, aqui, 

tendências de desvalorização do trabalho em contrassenso ao consumo, estabelecendo forte 

controvérsia social, uma vez que o próprio trabalhador identifica-se e classifica-se como 

consumidor. Cláudio Armando Couce de Menezes (2017) em sua doutrina estabelece que o 

trabalho e o trabalhador tornaram-se mercadorias pertencentes à sociedade do hiperconsumo, 

o que por conseguinte, os tornam supérfluos, descartáveis e/ou substituíveis a qualquer 

momento.  

Por outro lado, o trabalhador é reconhecido na sociedade pela função que exerce. Ele 

passa a ser julgado pelo trabalho que também é foco de aptidão do consumo. É notável, 

partindo desse pressuposto, que o trabalhador está intrinsecamente relacionado ao seu 

trabalho como se este pertencesse à sua essência humana. Vislumbramos aqui a contaminação 

                                                           
2
 A palavra evolução novamente utilizada para introduzir preceitos históricos das relações trabalhistas, alinhados 

ao contexto de trabalho na sociedade contemporânea.  
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do trabalho e das relações de consumo pela ideologia a eles inerentes. O trabalhador não é 

mais livre para escolher o que lhe convier à margem da estrutura do capitalismo; ele está 

emergido, mesmo em seus espaços e tempos livres, no aspecto ideológico do trabalho e suas 

competências. Assim vemos empregados utilizando seu tempo autônomo para aperfeiçoar 

suas técnicas e habilidades profissionais, empenhando-se para propor soluções, mesmo em 

horários de folgas, ou estruturando seus posicionamentos e opiniões à critério das 

competências exigidas pelo emprego. Igualmente, não descuidando do seu comportamento em 

redes sociais e "happy houers" com colegas. Evidencia-se, aqui, uma "(...) apropriação 

objetiva e subjetiva, uma transfiguração de valores, discursos e práticas, para não dizer uma 

perversão total." (Menezes, 2017). 

É nesse cenário que os direitos sociais surgem como exigência para o alcance da 

dignidade. A dialética das relações trabalhistas mostra-se através de diferentes meios de 

produção, trazendo à reboque constantes lutas e causas sociais. Na recente configuração do 

Estado Democrático de Direito, têm-se ouvido falar sobre as consonantes críticas por parte do 

dito neoliberalismo destacando os altos custos econômicos e inviabilidade de sua manutenção 

(Garcia, 2017). Todavia, percebe-se, principalmente quando concretizados em discursos 

políticos em razão da atual crise político-econômica em que se encontra o Brasil, uma disputa 

ideológica caracterizada pelos diferentes posicionamentos em razão da manutenção, ou não, 

da intervenção do Estado nas relações de trabalho.  

Importante ressaltar que o principal objetivo da conquista histórica do progresso 

civilizatório, intitulado Estado Democrático de Direito, é a manutenção da dignidade da 

pessoa humana, sejam pelas garantias dos direitos individuais, civis e políticos, como 

assegurando uma vida digna no que tange às esferas sociais e culturais. (Garcia, 2017). A 

partir desse enfoque é possível atentar ao fato de que, mesmo à mercê das disputas de cunho 

neoliberais ou assistenciais, a manutenção dos direitos sociais é imprescindível no intuito de 

se garantir a dignidade e o valor social do trabalho. 

Diante do exposto indaga-se: Como garantir aos docentes da educação básica 

municipal de Florianopolis, aonde o cenário político-econômico está diretamente relacionado 

às condições de trabalho e sua manutenção, a dignidade e a manutenção dos direitos sociais 

voltados ao valor do trabalho e sua importância? Como está as condições de trabalho desses 

docentes após a efetiva deliberação da Reforma Trabalhista? Como os docentes veem as 

atuais mudanças na configuração do sistema trabalhista brasileiro? E como essas 

mudanças/evoluções têm afetado o cotidiano destes docentes? 
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Quando alinhado às características e necessidades dos docentes no âmbito municipal, 

o estudo mostra-se relevante uma vez que busca compreender as discrepâncias e 

potencialidades deste segmento no que tange às relações trabalhistas e seu enfoque frente aos 

acordos e convenções. Acontece que a Educação Básica Brasileira está em posição de 

destaque quanto a sua relevância no processo de formação da sociedade e no desenvolvimento 

do país, e para isso seus atores principais, os professores, precisam de condições favoráveis e 

dignas ao efetivo educar. 

 

 

2 OBJETIVOS 

 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

 

O objetivo geral desta pesquisa é esmiuçar o conhecimento acerca das relações de 

trabalho oriundas dos diferentes enfoques legislativos e de constantes lutas sociais, que 

resultaram em diferentes posicionamentos acerca da atual configuração do trabalho no Brasil, 

alinhado às características dos regimes e relações estabelecidas na Educação Básica 

Municipal com seus atores principais, os docentes. 

 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

 

 Buscar aprofundamento teórico-mercadológico acerca da evolução das relações 

de trabalho na educação básica municipal; 

 Conhecer os reflexos da nova legislação trabalhista no cotidiano dos docentes 

em Florianópolis; 

 Buscar nas fontes documentais justificativas sociais que visem a estruturação 

de uma nova legislação trabalhista; 

 Comparar aspectos das relações de trabalho da esfera municipal com a esfera 

estadual e posteriormente nacional; 
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  Entender o cenário municipal no que tange ao trabalho dos docentes e seus 

aspectos sociais. 

 

 

3 METODOLOGIA 

 

 

A pesquisa a ser realizada neste trabalho é classificada como Descritiva, uma vez que 

serão feitos uso de estudo descritivo, pesquisa de opinião e estudo de caso. Em conjunto à 

pesquisa descritiva deverá ser realizada uma pesquisa bibliográfica no intuito de se esmiuçar o 

conhecimento acerca do tema proposto neste projeto. Será necessário também o 

desenvolvimento de uma pesquisa documental afim de se obter conhecimento da realidade e 

características temporais no que tangem aos aspectos trabalhistas da esfera municipal.  

Em relação à metodologia que deverá ser utilizada neste trabalho fiz opção pelo 

método Histórico, pois este método permite a compreensão da realidade atual a partir do 

estudo e conhecimento dos fatos históricos à ela pertinentes.  

Enquanto procedimento este projeto realizar-se-á através de uma seleção de fontes por 

meio de busca de autores para exploração mais profunda do tema abordado e fichas de leitura. 

Além do estudo da legislação vigente e passada, tendo como base a CLT e suas respectivas 

alterações ao longo do tempo, juntamente com a Consolidação das Leis do Trabalho, Lei nº 

13.467/17 e suas especificidades. Uma abordagem direta investindo em Entrevistas 

Estruturadas deverá ser realizada com a finalidade de se conhecer as opiniões e reflexos da 

legislação e das relações de trabalho na esfera social em âmbito municipal. Todo o material 

adquirido, bem como, suas respectivas análises serão organizados em relatórios componentes 

do estudo que se pretende construir. 

Em suma destaca-se como uma pesquisa qualitativa uma vez que visa o amplo 

conhecimento acerca de temas sociais buscando fomentar também um certo  desenvolvimento 

pessoal. Maanen (1979) contribuiu para o conceito de pesquisa qualitativa quando afirmou 

que ela tem o objetivo de expressar o sentido dos fenômenos sociais e traduzir estes de forma 

que sejam entendidos claramente. Mais explicitamente pode-se afirmar que o objetivo da 

pesquisa qualitativa é unir a teoria aos dados, os indicadores aos indicados, a ação e seu 

contexto. Contudo este projeto possui aspectos qualitativos uma vez que o estudo deverá ser 

realizado no local de origem dos dados. Outro aspecto pertinente é o fato que de o 

pesquisador deverá reter um arcabouço de interpretação e formatar referencial e visão capazes 
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de salientar as características, perspectivas e necessidades do universo e da amostra do projeto 

em questão.   

 

 

4 FONTES E RECURSOS 

 

 

Como fonte de pesquisa para desenvolvimento do projeto em questão será utilizado o 

Scielo (Scientific Electronic Library Online), uma vez que este recurso é de fácil acesso e nele 

é possível encontrar ótimos artigos de relevância e importância acadêmica. O Google 

Acadêmico também deverá ser utilizado no intuito de agregar amplitude no conhecimento das 

questões abordadas neste projeto. Realizar-se-á  pesquisa nos acervos das Bibliotecas Pública 

Central e Biblioteca Universitária da Universidade Federal de Santa Catarina afim de se obter 

boas fontes bibliográficas referentes ao tema proposto. Além desses recursos o Portal de 

Periódicos da Capes e o OasisBR poderão auxiliar no levantamento de outros artigos 

relevantes ao tema e suas proposições. Para análise estruturada da legislação deverá ser 

utilizada a Biblioteca Cruz e Souza anexa ao Complexo de Ensino Superior de Santa Catarina, 

onde serão emprestadas bibliografias do Direito do Trabalho. 

Em relação aos recursos necessários prevê-se o uso de apenas um pesquisador. 

Deverão ser analisados alguns docentes lotados em escolas municipais vinculados ao universo 

da pesquisa. Através da aplicação de entrevistas e questionários será possível evidenciar e 

comparar os reflexos e as opiniões acerca das relações de trabalho e seus aspectos sociais na 

esfera municipal. 

É importante ressaltar que a busca pela amplitude de conhecimento acerca da evolução 

das leis trabalhistas e a atual configuração das relações de trabalho no Brasil deverão nortear o 

projeto de pesquisa que se pretende desenvolver, através de leituras e estudos em fontes 

históricas e pertinentes. Essa premissa é verdadeira já que  o projeto visa conhecer a estrutura 

trabalhista vigente em Florianópolis e como seus atores (docentes na educação básica de 

Florianópolis) vislumbram os aspectos inerentes aos efeitos do seu trabalho como valor social 

e seus reflexos na condição e manutenção de seu status quo.  
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5 CRONOGRAMA 
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